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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 50/2025 

 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a demolição de abrigos de 

alvenaria, incluindo remoção de entulho, readequação do solo, proteção e adaptação da 

parte elétrica quando necessário, além da contratação de engenheiro para 

acompanhamento da obra e emissão de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART). 

1.1. A Câmara Municipal de Mongaguá, na pessoa do Sr. Presidente Balduíno 

Rodrigues Diniz, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste nos autos do 

Processo Administrativo n° 50/2025, para o objeto referido em epígrafe, considerando o 

disposto no § 3° do artigo 75 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, manifestar o interesse 

da Administração Pública na obtenção de melhor proposta para o objeto da dispensa. 

Termo de Referência e demais documentos podem ser consultados no sítio eletrônico 

https://www.camaramongagua.sp.gov.br/Licitacao/Visualizar?ano=2025  

1.2. O detalhamento do objeto se encontra na tabela a seguir: 
Item Especificação 

Demolição de abrigos de 
alvenaria, incluindo remoção 
de entulho, readequação do 

solo, proteção e adaptação da 
parte elétrica quando 

necessário, com o 
acompanhamento de 

engenheiro e emissão do 
respectivo Atestado de 

Responsabilidade Técnica 
(ART). 

Demolição de Alvenaria:  
Remoção total dos abrigos de alvenaria existentes no estacionamento da 
Câmara Municipal. 
 
Regularização do Solo e Base em Concreto: 
Acerto e nivelamento do solo, com reposição da base em concreto para 
garantir a estabilidade do local após a demolição. 
 
Remoção e Descarte de Entulho: 
Transporte e destinação correta dos resíduos provenientes da demolição, 
incluindo fornecimento e retirada de caçamba. 
 
Proteção e Readequação da Parte Elétrica: 
Adaptação e proteção de fiações e demais componentes elétricos 
expostos devido à demolição, conforme necessidade técnica. 
 
Acompanhamento Técnico e Emissão de ART: 
Fiscalização da obra por engenheiro responsável, assegurando 
conformidade com normas técnicas e emissão da ART. 
 
Reposição de Cerâmicas: 
Reposição de cerâmicas brancas e azuis na medida 10x10 cm, incluindo 
rejuntamento para manter o padrão estético do ambiente. 

 

1.3. As especificações técnicas dos itens constam no Termo de Referência, anexo 

a este Aviso de Contratação Direta. 
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1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto.  

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do sistema eletrônico de 

contratações denominado SCPI – Portal de Compras – FIORILLI, disponível no sítio 

eletrônico http://177.222.160.50:8079/compraseditalc/. ou, alternativamente, através do 

envio de proposta, conforme Modelo de Carta Proposta anexo juntamente com os 

documentos exigidos, para o setor de licitação da Câmara da Estância Balneária de 

Mongaguá, através do endereço eletrônico licitacoes@camaramongagua.sp.gov.br, 

informando no título do email o processo licitatório: Processo administrativo nº 50/2025 

– Demolição dos Abrigos. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa Eletrônica do portal 

de compras da Fiorilli e no Portal Nacional de Contratação Públicas (PNCP), 

www.gov.br/pncp, além do site da Câmara Municipal, no sítio eletrônico 

https://www.camaramongagua.sp.gov.br/Licitacao/Visualizar?ano=2025  

2.1.2. Os proponentes deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Fornecedor do portal de compras do sistema Fiorilli, disponível Portal de Compras – 

Pregão Eletrônico – FIORILLI (https://ajuda.fiorilli.com.br/scpi/scpi9-pregao/2060/), para 

acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.3. O proponente é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os proponentes: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

Anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; e 

d. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste 

Aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. O disposto na alínea “a” do item 2.2.3. aplica-se também ao proponente 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do proponente; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando 

nessa condição; e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas 

entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 

os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 

elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
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3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do proponente na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O proponente interessado, após a divulgação deste Aviso de Contratação 

Direta, irá cadastrar, por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica Fiorilli, preenchendo a 

proposta de acordo com a descrição do objeto ofertado, ou, alternativamente, enviar a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 

preço ou o desconto, conforme modelo de proposta anexo juntamente com os 

documentos exigidos, exclusivamente para o e-mail 

licitacoes@camaramongagua.sp.gov.br, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento, informando no assunto: Processo administrativo nº 50/2025 

– Demolição dos Abrigos. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 

ou o desconto, vinculam o contratado. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.4.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas; 

3.4.2. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do 

proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõem o Termo de Referência, 
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assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá, também, 

assinalar, no Termo de Aceitação, “sim” ou “não”, relativo às seguintes declarações: 

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos; 

3.8.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. Que cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, 

de 1991; 

3.8.5. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 

(quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da 

Constituição Federal. 

3.9. O proponente enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada a fase de apresentação das propostas, será verificada a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.3.1. Contiver vícios insanáveis; 
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4.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em 

seus anexos; 

4.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.3.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; e 

4.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso 

ou seus Anexos, desde que insanável. 

4.4 – Em não havendo propostas adicionais durante a divulgação deste Aviso de 

Contratação Direta, serão aproveitadas as propostas da fase interna da estimativa de 

despesa sendo considerada a vencedora a mais vantajosa economicamente para a 

Administração. 

4.5 - Encerrada a etapa de negociação, se houver, será verificado se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e 

no item 2.2.3. deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

4.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

4.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

4.5.3. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

4.5.4. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).  

4.5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

 4.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

 

5. DA HABILITAÇÃO 
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5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do Termo 

de Referência e serão solicitados do proponente mais bem classificado. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

6.1. As condições de contratação encontram-se dispostas no Termo de Referência. 

Por fim, informa que nos termos do referido artigo as empresas interessadas 

podem manifestar seu interesse, por meio do  sistema eletrônico de contratações 

denominado SCPI – Portal de Compras – Pregão Eletrônico - FIORILLI, 

(http://177.222.160.50:8079/compraseditalc/) do dia 15/04/2025, a partir das 00h00 até 

às 23:59 do dia 22/04/2025. 

 

 

Mongaguá, 14 de abril de 2025. 

 

_______________________________________ 
BALDUÍNO RODRIGUES DINIZ 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONGAGUÁ/SP 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 50/2025 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA 

LEI Nº 14.133, DE 2021) 

1.1.   Contratação de empresa especializada para a demolição de abrigos de 

alvenaria, incluindo remoção de entulho, readequação do solo, proteção e adaptação da 

parte elétrica quando necessário, além da contratação de engenheiro para 

acompanhamento da obra e emissão de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART), a 

fim de atender às necessidades desta Casa de Leis, assim como estabelecer prazo, local 

de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual dos 

objetos a serem adquiridos nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.2. O detalhamento do objeto se encontra na tabela: 

Item Especificação 

Demolição de abrigos de 
alvenaria, incluindo remoção 
de entulho, readequação do 

solo, proteção e adaptação da 
parte elétrica quando 

necessário, com o 
acompanhamento de 

engenheiro e emissão do 
respectivo Atestado de 

Responsabilidade Técnica 
(ART). 

Demolição de Alvenaria:  
Remoção total dos abrigos de alvenaria existentes no estacionamento da 
Câmara Municipal. 
 
Regularização do Solo e Base em Concreto: 
Acerto e nivelamento do solo, com reposição da base em concreto para 
garantir a estabilidade do local após a demolição. 
 
Remoção e Descarte de Entulho: 
Transporte e destinação correta dos resíduos provenientes da demolição, 
incluindo fornecimento e retirada de caçamba. 
 
Proteção e Readequação da Parte Elétrica: 
Adaptação e proteção de fiações e demais componentes elétricos 
expostos devido à demolição, conforme necessidade técnica. 
 
Acompanhamento Técnico e Emissão de ART: 
Fiscalização da obra por engenheiro responsável, assegurando 
conformidade com normas técnicas e emissão da ART. 
 
Reposição de Cerâmicas: 
Reposição de cerâmicas brancas e azuis na medida 10x10 cm, incluindo 
rejuntamento para manter o padrão estético do ambiente. 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e Ato nº. 05 da Câmara 

Municipal de Mongaguá, publicada na edição de 29 de janeiro de 2024 do Diário Oficial de 

Mongaguá (https://imprensaoficialmunicipal.com.br/mongagua). 

1.4. O custo estimado total da contratação está apresentado no quadro de cotações 

anexado ao Estudo Técnico Preliminar - ETP.   
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

2.1. A Câmara Municipal de Mongaguá necessita realizar a demolição de abrigos 

de alvenaria existentes na área do estacionamento, incluindo a remoção dos entulhos, a 

readequação do solo, a proteção e a adaptação da parte elétrica quando necessário. 

Esse serviço deve ser executado por empresa especializada, sob acompanhamento de 

engenheiro responsável e com a emissão do respectivo Atestado de Responsabilidade 

Técnica (ART), garantindo a segurança e a regularidade das intervenções. 

2.1.1. Os abrigos de alvenaria atualmente existentes na garagem da Câmara 

Municipal de Mongaguá ocupam espaço relevante, dificultando a manobra, a entrada e a 

saída dos veículos oficiais e dos servidores. Essa situação compromete a fluidez 

operacional e a segurança, demandando uma intervenção nesses locais para 

reorganização e melhoria do espaço. Sendo assim, a remoção dos abrigos visa otimizar o 

espaço físico, garantindo melhor acomodação para os veículos e maior segurança na 

circulação interna. Ademais, a intervenção também permitirá que futuras adequações 

sejam realizadas conforme as necessidades institucionais. 

2.2. O objeto da contratação não consta do Plano de Contratações Anual da 

Câmara Municipal de Mongaguá para o exercício de 2025 pois trata-se de fato não 

previsível ou superveniente, decorrente da identificação de impactos logísticos e de 

funcionalidade do espaço da garagem do legislativo. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, 

ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

3.1. Contratação de empresa especializada para a demolição de abrigos de 

alvenaria, incluindo remoção de entulho, readequação do solo, proteção e adaptação da 

parte elétrica quando necessário, além da contratação de engenheiro para 

acompanhamento da obra e emissão de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART). O 

serviço deve ser realizado de acordo com as especificações definidos no item 1.2, 

fazendo com que esta seja uma escolha vantajosa para instituição. O levantamento dos 

itens do detalhamento do objeto foi realizado de acordo com a necessidade deste órgão.  

3.2. Descrição dos itens: Conforme tabela anexa ao Item 1.2. 
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI 

Nº 14.133, DE 2021) 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1 Atender aos critérios e política de sustentabilidade ambiental, devendo estar 

em conformidade com as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS) - Lei nº 12.305/2010 -  bem como, a Resolução Conama 307/2002 que 

estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não será admitida o parcelamento para execução do objeto, sendo o vencedor 

aquele que apresentar o menor valor global. 

4.4. Será permitida visita técnica, previamente agendada, no local que será 

executada a obra. 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação conforme os artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133 de 2021.  

4.6. Quanto à vistoria prévia do local de execução dos serviços, para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, é 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 às 11 e das 13 às 16 

horas, em dias úteis.     

4.6.1. Caso o proponente opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 

formal assinada pelo responsável técnico do proponente acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação.  

4.6.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

4.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.7.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.  

4.7.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhados de documentos de eleição de seus administradores.  
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4.7.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de 

prova de diretoria em exercício.  

4.7.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

4.8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

4.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.  

4.8.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, na forma de lei especifica;  

4.8.3. Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas), na forma de lei especifica;  

4.8.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF), demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos 

sociais instituídos, na forma de lei especifica;  

 

5. DA PROPOSTA 

5.1. A participação no presente processo de compra ocorrerá por meio do Sistema 

Portal de Compras, ferramenta informatizada integrante do  sistema eletrônico de 

contratações denominado SCPI – Portal de Compras – FIORILLI, disponível no sítio 

eletrônico: http://177.222.160.50:8079/compraseditalc/. Ou, alternativamente, através do 

envio de proposta, conforme Modelo de Carta Proposta anexo e juntamente com os 

documentos exigidos, para o setor de licitação da Câmara da Estância Balneária de 

Mongaguá, através do endereço eletrônico: licitacoes@camaramongagua.sp.gov.br, 

informando no título do e-mail: Referente ao Processo Administrativo nº 50/2025 - 

Demolição. 

5.2. Deverá o proponente: 

a) Solicitar credenciamento por meio do portal de compras Fiorilli, no caso de 

apresentar a proposta eletrônica. 

b) Inserir o valor Unitário do item da Proposta, o sistema automaticamente 

multiplicará a quantidade pelo valor unitário do item. Atentar para o preenchimento 

correto.  

c) Informar o prazo de Validade da Proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 

d) Declaração contendo o nome completo, endereço, RG e CPF da pessoa     com 
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poderes para firmar contrato com a Câmara Municipal. 

e) No preço proposto deverão estar computados todos os custos, incluindo 

material, despesas diretas e indiretas, frete, combustíveis e quaisquer outras despesas, 

impostos ou taxas que venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre a prestação dos 

serviços contratados. 

5.3. Os proponentes não poderão, em hipótese alguma, sugerir posteriormente, 

modificações nas condições de sua proposta, sob alegação de insuficiência de dados e ou 

informações  sobre o objeto dessa Dispensa de Licitação.  

5.4. A apresentação da proposta pelo proponente implica, ainda, no pleno 

conhecimento das condições estabelecidas no presente Termo de Referência e das 

normas estabelecidas na Lei Federal n. 14.133/21 e suas alterações posteriores, 

prevalecendo, em caso de divergência, o que neles        estiver disposto. 

 

6 . DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

6.1. A documentação deve seguir o disposto nos itens 4.7 e 4.8. 

6.2. Da validade dos documentos: 

6.2.1. Os documentos exigidos, somente serão aceitos dentro da data de validade 

neles  assinalados, na hipótese de não constar nos documentos o respectivo prazo de 

validade, somente serão aceitos os documentos emitidos no prazo de 90 (noventa) dias 

anteriores à data marcada para análise das propostas. 

6.2.2. Os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, desde que 

apresentados em seu original, ficando a critério da Câmara Municipal a comprovação da 

veracidade dos mesmos e desde que estejam dentro do prazo de validade. 

6.2.3. Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros 

documentos exigidos neste Termo de Referencia. 

 

7.  DO CONTRATO 

7.1. Após a autorização de contratação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação para aceitar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 
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7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para aceitar o contrato a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de 

acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, 

por igual período, por solicitação justificada do contratado e aceita pela Administração. 

7.3. O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Termo 

de Referência e seus anexos. 

7.3.1. O Contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.  

7.4. Os prazos para a liquidação da despesa e pagamento são de até 5 (cinco) dias 

úteis, a contar: 

a. Do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, quando tratar da liquidação da despesa; e 

b. Da liquidação da despesa, no caso do pagamento. 

7.4.1. Para os fins de liquidação da despesa, deverá ser observado o disposto no 

art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da 

obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no contrato. 

7.4.2. O prazo para a liquidação da despesa previsto na alínea ‘a’ do item 8.4 

poderá ser prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade 

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.4.3. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins de contagem do prazo para a liquidação da despesa. 

7.4.4. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o 

pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 

regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa 

originalmente estava inscrita. 
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7.4.5. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação 

integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo 

remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 

7.5. Na assinatura do Termo de Contrato ou do instrumento equivalente será 

exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

Termo de Referência, que deverão ser mantidas pelo contratado durante a vigência do 

contrato. 

 

8. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 

ART. 40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

8.1. O prazo para execução do serviço é de 10 (dez) dias úteis, contado da 

emissão de Requisição formalizada pelo Contratante. 

8.2. Caso não seja possível a conclusão na data avençada, o contratado deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 24h (vinte e quatro horas) de 

antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

8.3. O serviço será prestado no seguinte endereço: Avenida São Paulo, nº. 3.324, 

Jardim Marina, Mongaguá/SP.  

8.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação do contratado, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

8.6 - À empresa CONTRATADA caberá a responsabilidade de fornecer, a qualquer 

tempo, informações e orientações que se façam necessárias, referentes aos projetos por 

ela elaborados, incluindo possíveis questionamentos dos proponentes, por ocasião da 

realização da licitação para execução da obra. 

 

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA 

LEI Nº 14.133, DE 2021) 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
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pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelo respectivo substituto. 

9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

9.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

Autenticar documento em https://mongagua.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 320031003500300031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

http://www.camaramongagua.sp.gov.br/


CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE MONGAGUÁ 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Avenida São Paulo, n° 3.324 – Jardim Marina – Mongaguá/SP – CEP: 11730.472 

Fone: (13) 3505.5900  www.camaramongagua.sp.gov.br 

 

 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

9.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais.  

9.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência.  

9.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelo fiscal de contrato e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

9.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

9.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

9.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

9.12. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados. 

9.13. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

9.14. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
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9.15. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

9.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF). 

 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
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10.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

10.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante, por qualquer das infrações dos subitens 

anteriores; 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens deste Termo de Referência de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante 

(§9° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante o Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(§8° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 
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10.9. Na aplicação das sanções serão consideradas (§1° do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021): 

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.9.3. As circunstâncias agravantes e atenuantes; 

10.9.4. Os danos que dele provierem para o Contratante; 

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.10. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano à Administração Pública. 

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. No caso de todos os licitantes restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.1.1. Republicar o presente Termo com uma nova data; 

11.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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11.1.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

11.2 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília, DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

11.3. As normas disciplinadoras deste Termo de Referencia serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

11.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.5 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos pela seguinte dotação: 01.01.00.01.031.0001.2002.3.3.90.39.99 

 

 

 

Mongaguá, 26 de março de 2025. 

 

 

 

 

Janaína de Oliveira Bernardi Ferreira 

Diretora Geral 

 

Balduíno Rodrigues Diniz 

Presidente da Câmara 
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